
.	 .
	

.	 PROCESSO N9 0711-09.110/78.	 cr--

fr3Ot	 -,
ti.ow

•	 ,

MINISTÉRIO DA FAZENDA	 .	 •
-	 .

GSS

Sessão de 17  dezembro de 19 79	 ACORDÃON° -CSRF/03-0.105. 

Recurso n°- RP/302-0.102

Recorrente- FAZENDA NACIONAli

	

--	 Recorrido - SEGUNDA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CIA, DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO .

: FALTA OU EXTRAVIO DE MERCADORIA MANIFESTA- •
-- IDA: parágrafo ("mico do art. 19 do Decreto-
-lei n9 37, de 18.11.66. Na determinação
do valor do Imposto de Importação devido,
para efeito de conversão da taxa de câmbio
(dólar fiscal) e aplicação de aliquotas ta
rifárias, toma-se como referencia a	 dat-a-	 -

em que se positivou a falta ou extravio da
mercadoria (art. 23, parágrafo único, do
referido Decreto-lei).

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

-
ACORDAM os Membros da Câmara SuDerior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso	 especial

para considerar devidos os tributos, com base na taxa de câmbio e

' aliquota vigorantes na data em que se positivou a falta ou extravio

da mercadoria, na forma dos votos vencidos do acórdão recorrido.Ven

cidos os Conselheiros Enila Leite de Freitas ' agas, Wilfrido Augus

to Marques e Randolfo Henrique de Souza Neto/ .
d,
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ADHEM SON BAST8S DE Cà• /AU/HO	 PROCURADOR DA FA-t	 ,

/	 ZENDA NACIONAL.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: PAULO DE ALMEIDA, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA e SEBASTIÃO RODRI

GUES CABRAL.
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RELATõRIO 

Havendo importado de Portu gal, pelo navio "Lloyd

bras", entrado no porto do Rio de Janeiro em 05.04.78, uma parti

da de 200 caixas de "vinho do Porto", coberta pelo Conhecimento

Marítimo n9 04, do porto de Leixões, e constatando, no armazém

portuário, que haviam descarre gado apenas 183 dos referidos car-

tões (sendo 9 avariados), a firma Wm. TEACHER & SONS BRASIL soui

citou ao Orgão fiscal da jurisdição o parcelamento do respectivo

despacho aduaneiro, esclarecendo desde logo que fora pedida vis-

toria oficial para os cartões avariados,

O pedido foi atendido pelo Sr, Inspetor da Recei

ta Federal por des pacho de fl. 8, com a ressalva "caso os mesmos

venham de retorno".

Convidada pela Seção de Fiscalização a prestares

clarecimentos sobre a possível falta, conforme Intimação e A.R.

de fls. 27/28 e 32/33, disse a transportadora, inicialmente,que,

"como de praxe, está efetuando as sindicáncias necessárias junto

ao Comando e demais portos de escala" (f 1. 30), e, depois, ou se

/.

ja, em 05/09/78,"que foram negativas as si dicâncias para a loca ,
lização dos 8 volumes" em causa (fl. 34)

7.7

D M F - DF/1.0 C-C- Secgraf - 1600/75



3.

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL	 Processo n9 0711-09,110/78

Acórdão n9-CSRF/G3-0,105
,

Após essa declaração formal do transportador, is-

to é, em data de 21 de setembro de 1978, procedeu o órgão aduanei_
ro à conferência final de manifesto, a fim de concluir a apuração

da falta e lavrar, em decorrência, o auto de infração de fl. 36,

exigindo ao responsável indenização do valor do correspondente im

posto de importação, além da multa prevista no art. 106, inc. II,

alínea "d.' do Decreto-lei n9 37/66.

Foram adotados pelo órgão aduaneiro, na determina

ção do valor tributável, a taxa de câmbio (dólar fiscal) e alíquo

tas vigorantes na data do auto de infração, enquanto a autuada

pleiteara a aplicação desses valores vigentes à época da importa-

ção.

A autoridade de primeira instância, pela decisão

de fls. 51/52, julgou procedente a ação fiscal.

Dal o apelo à 2a. Câmara do Egrégio 39 C.C., pro-

vido por maioria pelo Acórdão n9 24.577 (f is. 62/67), sob a se-
guinte ementa:

'-alta apurada em conferência final de mani-
festo, O fato gerador do imposto de importação é
a entrada da mercadoria estrangeira no país, mate
rializando-se, quanto à mercadoria em falta, o G.
to gerador ficto. Também na chegada do navio são
levados ao conhecimento das autoridades aduanei-
ras os elementos necessários à apuração da falta.
O "dólar fiscal' e alíquotas tarifárias a serem
utilizados no cálculo do crédito tributário são
os vigentes nessa ocasião".

Visando à reforma dessa r. decisão, o ilustrado

Procurador da Fazenda Nacional junto á. Câmara recorrida, em seu
recurso de fls. 68/71, sustenta o ponto de vista de que, no caso,

houve "um procedimento de apuração por aplicação dos termos do

art. 147 do C.T.N., tendo a autoridade tomado conhecimento da fal

ta por informação do interessado, diligenciando, após, para confirmá-la".

Não foram apresentadas contra-razões pela interes

sada. E o douto Procurador do Conte ioso Administrativo ratifi-

cou os termos do recurso especial

Ê o relatório. - - ,
:
;
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Conselheiro EDWALDO REIS DA SILVA, Relator:

Em nenhum momento o sujeito passivo contesta a

ocorrência da falta ou sua responsabilidade pelo evento. O

gio, portanto, cinge-se, exclusivamente, ao critério adotado pa-

ra a determinação da base de cálculo do tributo.

Numerosos acOrdãos deste Egré gio Colegiado já

firmaram o entendimento de que, na hipOtese de ser conhecida e

apurada, no ato formal da conferência final de manifesto, a fal-

ta ou extravio de mercadoria que constar como tendo sido importa

da (art. 19 parágrafo único, do Decreto-lei n9 37 de 18.11.66),é

de ser tomada como referência, para cálculo e determinação do va

lor do tributo devido, a data da aludida conferência, formaliza-

da por representação do funcionário competente, nos termos do

disposto no art. 25, § 19, do Decreto n9 63.431/68.

É que, nas hipcSteses da espécie indicada, a apu-
ração da falta se realiza ao mesmo tempo em que a Autoridade a-

duaneira dela tem conhecimento, mediante a atividade fiscal pre-

vista no art. 39, § 19 do citado Decreto-lei n9 37/66, e regula-

mentada pelo mencionado Decreto n9 63.431168.

No caso dos presentes autos, todavia, distin-,

guem-se os momentos previstos em lei Cart. 23, parágrafo :único,

do referido Decreto-lei n9 37/66) para efeito de fixação dos va-

lores cambiaisfiscais ftaxa de 'dollar' e aliquotas

rem"): o do conhecimento da falta e o da sua apuração. Um se an-

tepOe ao outro por lapso de tempo superior a 15 Oquinze) dias, o

que nos leva a admitir a possibilidade da vigência, no momento

precedente, de valores diversos para as allquotas tarifárias a-

plicáveis, já que o "d6lar fiscal adotado foi o vigorante no

mês de setembro/78, conforme doc. de fl. 39.

'In casu", o 'conhecimento" da falta ou extravilP
,(
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dos volumes pela autoridade fiscal somente se positivou em05.09.78

após desfeitas, por declaração formal do próprio responsável, as

esperanças quanto 'à descarga dos não descarregados.

Assim, a petição de fl. 34 á que consubstancia,

em verdade o conhecimento da Falta dos volumes pela repartição a-

duaneira, a qual, entretanto, só algum tempo depois veio a proce-

der ás necessárias verificações quanto à identificação das merca-

dorias neles contidas, para fins de cálculo do valor da indeniza-

ção devida à Fazenda Nacional e prosseguimento da cobrança atra

vás do processo administrativo respectivo.

Eis por que divirjo da respeitável orientação a-

dotada pela maioria da Câmara recorrida, e acolho a interpretação

e conclusão dos votos vencidos, que adotaram, como data de refe

rância para cálculo do tributo, aquela em que se positivou o co-

nhecimento da falta ou extravio dos volumes em questão, ou seja,

a da confirmação do responsável, pela petição de fl. 34.

Isto posto, dou provimento ao recurso especiea"

Brasília, DF, 17 de dezembro de 1979.

dor

EDwALDO REIS DA SILVA - RELATOR
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